PARECER Nº 597, DE 2012

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 424, DE 2009
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI
De autoria do Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe pretende proibir a comercialização de bebida em embalagem PET sem a existência de prévio estudo de impacto ambiental submetido à análise do órgão estadual competente, licença ambiental do IBAMA e registro no Ministério da Agricultura. 
 Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com emenda.
Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Defesa do Meio Ambiente (atual Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável). Esgotado o prazo regimental sem a respectiva manifestação, foi designado relator especial, que opinou pela aprovação do projeto, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 
Após, a propositura veio a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Em que pesem os argumentos contrários à matéria, trazidos pelo nobre Relator designado, Deputado Vitor Sapienza, cumpre tecermos algumas observações que autorizam a aprovação do projeto em tela.
Diferentemente do que foi aludido pelo nobre Relator, não vislumbramos óbices financeiros ou orçamentários que possam concluir pela rejeição da matéria. Inclusive, a manifestação constante a fls. 20 a 26 está repleta de argumentos atinentes à legalidade da medida, cuja fiscalização sanitária, conforme defendido, seria de competência federal e, quando estadual, a cargo da Secretaria da Saúde, sem apontar, no entanto, qualquer óbice financeiro-orçamentário.

Com a devida venia, entendemos que a questão da competência constitucional e legal não se confunde com a matéria que é objeto desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. E, ainda que coubesse a esta Comissão analisar eventuais vícios de iniciativa, não nos parece convincente a alegação de que o legislador estadual não possa “estabelecer normas de fabricação ou comercialização de embalagens de bebidas”, mesmo porque não é esse o tratamento dado pelo constituinte federal, entendimento que, aliás, foi esposado pela egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação deste Parlamento, que, em seu parecer a fls. 5 e 6, acatou emenda proposta pelo Relator Roque Barbiere no sentido de não se vedar a comercialização, mas, sim, a fabricação de bebidas em garrafas PET. 

Quanto à questão financeira e orçamentária, também discordamos das palavras do nobre Relator designado quando diz que inexiste “qualquer programa que preveja os recursos necessários para as ações de fiscalização previstas no projeto original ou com a redação dada pela Comissão de Constituição e Justiça”. 

Em primeiro lugar, cumpre asseverar que a fiscalização requerida pela medida não enseja vultosos gastos públicos, não concorrendo, assim, para considerável aumento de despesas do Estado. Além disso, o Estado já possui a estrutura necessária para atividades de fiscalização e monitoramento, que são os mesmos órgãos responsáveis por zelar o cumprimento de diversas outras leis paulistas de suma importância, a exemplo da Lei Antifumo (Lei n° 13.541, de 2009) e da recentemente aprovada Lei n° 14.592, de 2011, conhecida por Lei Antiálcool.  Esses órgãos são as entidades de proteção do consumidor, especialmente o PROCON, e a vigilância sanitária do Estado, que integra o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária. 

Nesse sentido, evidenciamos os Programas 0932 e 1711, constantes na Lei nº 14.675, de 2011, que dispõe sobre o orçamento do Estado, os quais contêm ações típicas de fiscalização, conferindo, portanto, a dotação orçamentária necessária para a execução da medida em comento:
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Por fim, quanto à alteração proposta pela emenda aprovada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma aprimora o projeto, contornando possível vício de inconstitucionalidade, originalmente presente, no que tange aos efeitos da medida quanto ao comércio interestadual, que é matéria de competência privativa da União (artigo 22, VIII, da Constituição Federal).  

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 424, de 2009, com a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Luiz Claudio Marcolino – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Luiz Claudio Marcolino, favorável à proposição e à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 17-4-2012.

a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone (contrário) – Luiz Claudio Marcolino – Mauro Bragato – Vitor Sapienza (contrário) – Vanessa Damo – Ulysses Tassinari 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI

De autoria do nobre Deputado Said Mourad, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo proibir a comercialização de refrigerante ou qualquer tipo de bebida alcoólica com embalagens em garrafa PET.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, com a emenda apresentada.

A seguir, a propositura foi distribuída à Comissão de Defesa do Meio Ambiente (atualmente denominada Comissão do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável). Em face da não manifestação do referido órgão técnico no prazo regimental, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável ao projeto, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento. Em razão da edição da Resolução n.º 869, de 4 de março de 2011, que alterou dispositivos da Resolução n.º 576, de 26 de junho de 1970, o projeto foi redistribuído à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de Relator designado para analisar a propositura, verificamos que a despeito dos seus inegáveis aspectos políticos, somos compelidos a nos manifestar contrariamente.

O projeto pretende proibir a comercialização de refrigerantes ou qualquer tipo de bebida alcoólica com embalagens em garrafa PET, sem estudo de impacto ambiental realizado por órgão estadual, sem a prévia licença ambiental do IBAMA e registro no Ministério da Agricultura. Já a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, altera a redação do projeto, de maneira a proibir a fabricação dessas bebidas em embalagens PET, caso não respeitadas as condições previstas no projeto original.

Não encontramos, nem na Lei n.º 14.675, de 2011, que Orça a Receita e fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2012, nem na Lei n.º 14.676, de 2011, que institui o Plano Plurianual PPA 2012-2015, qualquer programa ou ação que possa abranger as atividades de fiscalização da Lei, caso o projeto seja aprovado. 

Isto pode ser explicado, em razão de o Decreto-Lei federal n.º 986, de 1969, dispor que:

Art. 1º A defesa e a proteção da saúde individual ou coletiva, no tocante a alimentos, desde a sua obtenção até o seu consumo, serão reguladas, em todo território nacional, pelas disposições deste Decreto-Lei.

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto-lei considera-se:

I - Alimento: toda substância ou mistura de substâncias, no estado sólido, líquido, pastoso ou qualquer outra forma adequada, destinadas a fornecer ao organismo humano os elementos normais à sua formação, manutenção e desenvolvimento;

......................

......................

X - Produto alimentício: todo alimento derivado de matéria-prima alimentar ou de alimento in natura, ou não, de outras substâncias permitidas, obtido por processo tecnológico adequado;

.....................

.....................

XIII - Embalagem: qualquer forma pela qual o alimento tenha sido acondicionado, guardado, empacotado ou envasado;

.....................

.....................

Art 3º Todo alimento sòmente será exposto ao consumo ou entregue à venda depois de registrado no órgão competente do Ministério da Saúde.

§ 1º O registro a que se refere êste artigo será válido em todo território nacional e será concedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da entrega do respectivo requerimento, salvo os casos de inobservância dos dispositivos dêste Decreto-lei e de seus Regulamentos.

.....................

.....................

Art 5º Estão, igualmente, obrigados a registro no órgão competente do Ministério da Saúde:

I - Os aditivos intencionais;

II - as embalagens, equipamentos e utensílios elaborados e/ou revestidos internamente de substâncias resinosas e poliméricas e destinados a entrar em contato com alimentos, inclusive os de uso doméstico;

.....................

.....................

Art 28. Será aprovado para cada tipo ou espécie de alimento um padrão de identidade e qualidade dispondo sobre:

.....................

.....................

§ 3º Poderão ser aprovados subpadrões de identidade e qualidade devendo os alimentos por ele abrangidos serem embalados e rotulados de forma a distingui-los do alimento padronizado correspondente.

.....................

.....................

Já a Lei n.º 8.080, de 1990, que dispõe sobre o Sistema Único de Saúde, 

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:

.....................

.....................

V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho;

.....................

.....................

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS):

.....................

.....................

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas para consumo humano;

.....................

.....................

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.

.....................

.....................

Por sua vez, a Lei n.º 9.782, de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras providências, preceitua:

Art. 1º  O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto de ações definido pelo § 1º do art. 6º e pelos arts. 15 a 18 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, executado por instituições da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na área de vigilância sanitária.

Art. 2º  Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária:

.............................

..............................

III - normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde;

.............................

..............................

Art. 8º  Incumbe à Agência, respeitada a legislação em vigor, regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública.

.............................

..............................

§ 1º  Consideram-se bens e produtos submetidos ao controle e fiscalização sanitária pela Agência:

.............................

..............................

II - alimentos, inclusive bebidas, águas envasadas, seus insumos, suas embalagens, aditivos alimentares, limites de contaminantes orgânicos, resíduos de agrotóxicos e de medicamentos veterinários;

.............................

..............................

Dessa maneira, não há como o legislador estadual estabelecer normas de fabricação ou comercialização de embalagens de bebidas. É por essa razão que não existe, nem no Orçamento para 2012 nem no PPA para 2012-2015, qualquer programa que preveja os recursos necessários para as ações de fiscalização previstas no projeto original ou com a redação dada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Ainda que fosse possível, a proibição da comercialização oneraria os consumidores paulistas, sem benefícios ao meio ambiente, além de ser inconstitucional. Conforme apontado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura não tem o poder de alcançar bebidas produzidas fora do território de nosso Estado, ainda que aqui sejam comercializadas.  
Além disso, a proibição da fabricação em nosso estado espantaria empregos para outros estados, nos quais a fabricação é permitida.

Por todas as razões acima expostas, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de lei n.º 424, de 2009 e à emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Vitor Sapienza 
